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Vistos, etc. Cuida-se de ação de rito ordinário ajuizada por IRENE CARLOS DA SILVA, em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO e MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, aduzindo, em síntese, ser portadora de insuficiência renal crônica necessitando do medicamento indicado às fls.03 na inicial, conforme laudo médico de fls.11/12 e Fls.15 e Fls.19, não tendo condições para arcar com tais despesas. Requer tutela antecipada para que os réus forneçam o medicamento requerido, sob pena de multa e busca e apreensão, mantendo a tutela por sentença, condenando os réus a fornecerem o medicamento reclamado ou outros que a autora venha a necessitar no curso do tratamento, na quantidade prescrita, em prestações mensais e contínuas por tempo indeterminado. Com a inicial foram juntados os documentos de fls.07/19. Tutela antecipada e gratuidade de justiça concedidos às fls.22. Contestação do Município às fls.28/30 afirmando que não se opõe ao fornecimento de medicamentos essenciais, requerendo a extinção da ação sem julgamento do mérito. Não foram juntados documentos com a contestação. Contestação do Estado do Rio de Janeiro às fls.31/39 arguindo preliminar de ilegitimidade passiva ad causam ao argumento de que sua responsabilidade é subsidiária dos Municípios, competindo ao réu o fornecimento de medicamentos excepcionais. No mérito Insurgiu-se contra o pedido de imposição de astreintes e o pedido genérico de fornecimento de medicamentos. Ao final requereu o acolhimento da preliminar, alternativamente, que seja condicionado o fornecimento de medicamentos à exibição de receituário médico atualizado por profissional do SUS. Não foram juntados documentos com a contestação. Manifestação do MP de fls.56/57 opinando pela procedência do pedido. RELATADOS. DECIDO. O processo comporta julgamento antecipado, com base no art. 330, inciso I do Código de Processo Civil, visto que há nos autos elementos suficientes para o exercício de uma cognição, fundada num juízo de certeza, para a prolação de sentença de mérito, não sendo necessária a dilação probatória. Em primeiro lugar, a matéria posta em discussão não se encontra reservada ao âmbito de competência de um, ou de outro Ente Federativo isoladamente, ao contrário, a saúde compete a todos os entes componentes da federação, de maneira conjunta, já que a sistemática do SUS baseia-se na participação de todos os entes federativos, na qualidade de integrantes daquele sistema, para a consecução dos serviços e ações referentes à saúde. Desta feita, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva ad causam. A pretensão autoral tem sede nas disposições do art. 196 da Constituição Federal, segundo as quais a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação. Saliente-se que o direito à saúde encontra-se catalogado entre os direitos e garantias fundamentais, conforme inscrição do art. 6º da Constituição Federal e, segundo o Mestre José Afonso da Silva, comporta ele duas vertentes: a primeira, de natureza negativa, consistente no direito de exigir do Estado que se abstenha de qualquer ato do qual resulte ou possa resultar prejuízo à saúde e, outra, de natureza positiva, consistente no direito subjetivo de exigir medidas e prestações estaduais visando à prevenção das doenças e ao tratamento delas, em concreto. A existência de lei ou de qualquer outro ato normativo, infraconstitucionais, regulando a prestação da saúde, conferindo prioridades e especificidades no atendimento, não afasta a obrigação dos demais entes federados, pois, em razão da relevância atribuída ao direito à saúde, a Constituição foi clara ao prever sua distribuição entre todas as esferas de governo, federal, estadual e municipal, co-obrigados, portanto, no dever de prestar assistência à saúde. A propósito, no pleito de ação civil pública foi proferido Acórdão pela Décima Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro, na Apelação 2005.001.21.160, da qual foi relator o Desembargador Cláudio de Mello Tavares, que reforça o entendimento acima exposto, in verbis: ´AÇÃO CIVIL PÚBLICA. FORNECIMENTO GRATUITO DE MEDICAMENTOS AOS HIPOSSUFICIENTES FINANCEIROS. O MINISTÉRIO PÚBLICO TEM LEGITIMIDADE INDISCUTÍVEL PARA FIGURAR NO POLO ATIVO DA PRESENTE DEMANDA, NOS TERMOS DO ART. 129, III, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. A MATÉRIA ORA ENFOCADA, DIZ RESPEITO À OBRIGAÇÃO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO E DO MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO DE FORNECER MEDICAMENTOS ÀS PESSOAS NECESSITADAS QUE NÃO DISPÕEM DE RECURSOS PARA ADQUIRÍ-LOS. O ART. 196, IN FINE, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, É O PRINCIPAL ALICERCE PARA AMPARAR A PRETENSÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. AINDA QUE SE ENTENDA QUE AS NORMAS CONSTITUCIONAIS QUE DISPÕEM ACERCA DO DEVER DO ESTADO DE PROMOVER A SAÚDE SEJAM PRAGMÁTICAS E, PORTANTO, DE EFICÁCIA LIMITADA, O CERTO É QUE TAL REGRA DE HERMENÊUTICA NÃO PODE DESPREZAR A FUNÇÃO SOCIAL DO DIREITO, IGNORANDO OS PRINCÍPIOS ESTABELECIDOS NOS ARTIGOS 5º, CAPUT E 196, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, QUE ASSEGURAM A TODOS, INDISTINTAMENTE, OS DIREITOS À VIDA E À SAÚDE. A FONTE DE CUSTEIO E AS QUESTÕES ORÇAMENTÁRIAS NÃO PODEM OBSTACULIZAR O IMPLEMENTO DO QUE É PREVISTO CONSTITUCIONALMENTE. ADEMAIS, CONFORME ENFATIZOU O EMINENTE MINISTRO CELSO DE MELLO NO EXERCÍCIO DA PRESIDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL, EM CONTEXTO ASSEMELHADO AO DA PRESENTE CAUSA, (PET 1246-SC), ´ENTRE PROTEGER A INVIOLABILIDADE DO DIREITO À VIDA E À SAÚDE, QUE SE QUALIFICA COMO DIREITO SUBJETIVO INALIENÁVEL ASSEGURADO A TODOS PELA PRÓPRIA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA (ART. 5º, CAPUT E ART. 196), OU FAZER PREVALECER, CONTRA ESSA PRERROGATIVA FUNDAMENTAL, O INTERESSE FINANCEIRO E SECUNDÁRIO DO ESTADO, ENTENDO - UMA VEZ CONFIGURADO ESSE DILEMA - QUE RAZÕES DE ORDEM ÉTICO-JURÍDICA IMPÕEM AO JULGADOR UMA SÓ E POSSÍVEL OPÇÃO: AQUELA QUE PRIVILEGIA O RESPEITO INDECLINÁVEL À VIDA E À SAÚDE HUMANA, NOTADAMENTE DAQUELES QUE TÊM ACESSO, POR FORÇA DE LEGISLAÇÃO LOCAL AO PROGRAMA DE DISTRIBUIÇÃO GRATUITA DE MEDICAMENTOS, INSTITUÍDO EM FAVOR DE PESSOAS CARENTES.´ RECURSO DE APELAÇÃO INTERPOSTO PELO ´PARQUET´, CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE.´ Pelo laudo médico juntado aos autos é de fácil percepção que o pedido formulado pretende apenas garantir o núcleo essencial (mínimo existencial) do direito fundamental a ser protegido (vida). No entanto, não é razoável exigir do ente federativo a apresentação de determinada marca de medicamento, quando possui remédio genérico de mesmo efeito terapêutico para tratamento da saúde da parte autora. Nos presentes autos, encontra-se demonstrada a hipossuficiência econômica da parte autora, bem como a necessidade dos medicamentos. ISTO POSTO, na forma do art. 269, I, do CPC, JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar os réus a fornecerem os medicamentos requeridos às fls.03 e laudos de fls.11, fls.12, fls.15 e fls.19, ainda que genéricos de mesmo efeito terapêutico,ou outros medicamentos necessários ao tratamento de saúde da parte autora, na quantidade prescrita, enquanto perdurar a sua necessidade, mediante apresentação de receituário médico emitido por profissional do SUS, tornando, assim, definitivo o provimento antecipatório. Deixo de condenar os réus ao pagamento de custas, por isenção de lei especial. Condeno Município do Rio de Janeiro ao pagamento de honorários advocatícios, que fixo em R$ 300,00 (trezentos reais), na forma do art. 20, §4º do CPC, em favor da CEJUR. Em não havendo recurso voluntário das partes, deixo de submeter a presente sentença ao duplo grau obrigatório de jurisdição, diante do Aviso TJ nº 67 de 07.12.06, em seu Enunciado nº 07. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquivem-se. P.R.I.
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